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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

ExcMos .  snñoRns:

D o n  F r a n c i s c o  R u b i o  L l o r e n t e

D o n  A n t o n i o  T r u y o l  S e r r a

D o n  M i g u e l  R o d r í g u e z _ p i ñ e r o
y  B r a v o _ F e r r e r

0 015s115

N ú m .  d e  R e g i s t r o :  5 4 2 / A l

A S U N T O :  R e c u r s o  d e  a m p a r o  i n t e r p u

t o  p o r  d o ñ a  E l i s a  I s a b e l  F a r p ó n  C

n e d o ,  d o ñ a  M a  d e l  P i l a r  V i l l a c e  R

d r í g u e z ,  d o ñ a  N e l l  í  D í a z  C a n e d o  y

d o ñ a  M e  T e r e s a  H e r n á n d e z  V á z q u e z .

S O B R E :  C o n t r a  l a  S e n t e n c i a  d e  l - a

S a l a  3 e  d e l  T r i b u n a l  S u p r e m o  d e  2

d e  e n e r o  d e  1 9 8 7 .

La  Secc ión  ha  exam inado  e I  r ecu rso  de  amparo  p romov id

po r  doña  E l i sa  I sabe l  Fa rpón  Canedo ,  doña  Me  de l  P i l a r  V i l l a ce  Ro

dr Íguez ,  doña  Ne l l i  D íaz  Canedo  y  doña  Me  Te resa  Hernández  Vázque

I  .  -  AN ' IECEDENTES

Don Fernando  Gómez-  Carba jo  Maro to ,  P rocu rador  de  l os

T r ibuna les ,  en  nombre  y  rep resen tac ión  de  doña  E l i sa  I sabe I  Fa rpó

Canedo ,  doña  Mé  de l  P i l a r  V i l l a ce  Rod r íguez ,  doña  Ne11 i  D íaz  Cane

do  y  doña  Me  Te resa  Hernández  Vázquez ,  f o rma l i zó  recu rso  de  ampar

e l  24  de  ab r i l  de  1987  con t ra  l a  sen tenc ia  d i c t ada  po r  e I  T r i buna

Sup remo  e l  20  de  ene ro  de  1987 ,  €D  ape lac ión  de  I a  d i c t ada  po r  l a

Sa la  de  I o  Con tenc ioso -Admin Í s t r a t i vo  de  l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l

de  Va l l ado l i d  e l  7  de  j u l i o  de  1986 ,  sob re  t r as l ado  de  se rv i c i os
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y  c a m b l - o  d e  f u n c i o n e s  c o n  i n c i d e n c i a  s o b r e  1 a s  a c t u a l e s  r e c u r r e n -

t e s  e n  a m p a r o .

L o s  h e c h o s  g u e  o c a s i o n a n  l a  i n t e r p o s i c i ó n  d e  l a  d e m a n

d a  d e  a m p a r o  s o n  l o s  s i g u i e n t e s :

a )  E n  e l  m e s  d e  f e b r e r o  d e  1 9 8 6 ,  1 á  D i r e c c i ó n  d e l  C e n

t r o  d e  E n f e r m e r í a  d e l  H o s p i t a l  " C a m i n o  d e  S a n t i a g o ' ,  d e  P o n f e r r a d a

c o m u n i c ó  a  l a s  r e c u r r e n t e s  e n  a m p a r o  u n o s  t r a s l a d o s  d e  s e r v í c i o

d e s d e  e l  S e r v i c i o  d e  T o c o g i n e c o l o g í a  a  l o s  s e r v i c i o s  d e  U r g e n c i a ,

M e d i c i n a  f n t e r n a ,  C i r u g í a  y  T r a u m a t o l o g í a ,  r e s p e c t i v a m e n t e .

b )  Con t ra  d i cha  reso luc i ón  y  den t ro  de l  p roceso  adm i -

n r s t r a t i vo  espec ia l  r egu lado  en  l a  Ley  62 /78 ,  r as  recu r ren tes  en

amparo ,  amparándose  en  l a  c l áusu la  de  ob jec i ón  de  conc ienc ia  en  re

l ac i ón  con  l a  p rác t i ca  de  abo r t - os  en  e l  c i t ado  Cen t ro ,  i n t e rpus j - e -

ron  recu rso  con tenc ioso -adm in i s t r a t i vo ,  de  acue rdo  con  I a  c i t ada

Ley  sob re  p ro tecc ión  j u r i sd i cc iona l  de  l os  de rechos  fundamen ta les

de  I a  pe rsona ,  con t ra  l a  dec i s i ón  adop tada  po r  l a  D i recc ión  de  En -

fe rmer ía  de l  Hosp i t a l  de  1a  Segu r i dad  Soc ia l  "Camino  de  San t i ago ' , ,

e  t ras lados  de  se rv i c io  y  f ünc iones  a  l as  recu r ren tes

c )  T r a m i t a d o  d i c h o .  r e c u r s o  e n  I a  S a l a  d e  l o  C o n t e n c i o -

o - L d m i n i s t r a t i v o  d e  I a  A u d i e n c i a  T e r r i t o r i a l  d e  V a l l a d o l i d ,  y  d e

acuerdo  con  1as  exp res iones  con ten idas  en  e l  segundo  an teceden te

de  hecho  de  l a  Sen tenc ia  de l  T r i buna l  Supremo,  recayó  sen tenc ia  co
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f e c h a  7  d e  j u l i o  d e  1 9 8 6 ,  p o r  I a  g u e  s e  d e c l a r a b a  i n a d m i s i b l e  e l

r e c u r s o ,  "  .  .  .  p o r  n o  s e r  é s t e  e l  c a u c e  p r o c e d i m e n t a l  a d e c u a d o  p a

r a  l a  t r a m i t a c i ó n  d e  l a  p r e t e n s i ó n  d e d u c i d a ,  s i n  h a c e r  c o n d e n a  e n

l a s  c o s t a s  d e  e s t e  p r o c e s o " .

d  )  Las  recu r ren tes  en  amparo  i n te rpus ie ron  con t ra  1a

Sen tenc ia  d i c t ada  en  p r ime ra  i ns tanc ia  e I  opo r tuno  recu rso  de  ape

lac i ón ,  r em i t i éndose  l as  ac tuac iones  a  1a  Sa la  go r respond ien te  de

T r i buna l  Sup remo ,  donde , t r as  l os  t r ám i tes  l ega les  p rev i s t os  en  l a

c i t ada  Ley  62 /78 ,  se  dec la ró  ma l  p repa rada  l a  ape lac i ón  f o rmu lada

po r  l - as  ape lan tes  con t ra  l a  Sen tenc ia  que  d i c t ó  I a  Sa Ia  de  l a  Au -

d ienc ia  Te r r i t o r i a l  de  Va l l ado l i d .

e  )  Las  recu r ren tes  en  amparo  seña lan  como fundamen to

bás i co  de  su  impugnac ión  que  " . . . I as  t a reas  no rma les  de l  depa r ta

men to  no  son  l os  abo r tos " ,  cons ide rando  rep resa l i a  o  s imp lemen te

sanc ión  e I  t r as l ado  de  depa r tamen to ,  se rv i c i o  o  espec ia l i dad ,  €D

suma ,  e l  camb io  de  cond i c i ones  sus tanc ia l es  de1  t r aba jo  gue  se  p r

ducen  a  ra í z  de  su  nega t i va  u  ob jec i ón  a  l a  p rác t i ca  de l  abo r to .

Hay  que  hace r  cons ta r  gue  en  esc r i t o  d i r i g i do  a  l a  D i rec to ra  de l

Hosp i t a l  de  l a  Segu r i dad  Soc ia1  "Camino  de  San t i ago " ,  l as  r ecu r re

tes  en  amparo  man i f Í es tan  gue  " . . . gue remos  de ja r  cons tanc ia ,  exp rq

sa  y  f o rma l ,  d€  nues t ra  de te rm inac ión  de  e j e r ce r ,  €D  es te  pun to

conc re to  de  l as  p rác t i cas  abo r t i vas ,  e l  1eg í t imo  de recho  a  l a  ob j

c i ón  de  conc ienc ia  que  nos  as i s t e ,  de r i - vado  de  I a  l i be r t ad  i deo ló -

g i ca ,  cuyos  p r i nc ip io . s  p roc -1 -ama y  tu te l -a  1a  Cons t i t uc ión  Españo la "
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c i ñ e n d o  e l  c o n t e n i d o  d e  s u  n e g a t i v a  a  l a  n o  i n t e r v e n c i ó n  e n  l a s  a c

t i v i d a d e s  d e  a u x i - 1 i o  y  c o l a b o ¡ : a c i ó n  c o n  e I  f a c u l t a t i v o  e s p e c i a l i s

t a  q u e  l l e v e  a  c a b o  e l  a b o r t o ,  s i n  e x t e n d e r  l o s  e f e c t o s  d e  s u  o b -

j e c i ó n  a  1 a  a t e n c i ó n  a  l a s  e n f e r m a s  e n  e l  p o s t - o p e r a t o r i o .  p o r  o t r

l a d o ,  € D  e l  c i t a d o  e s c r i t o  l - a s  r e c u r r e n t e s  e n  a m p a r o  i n d i c a n  q u e

l - a s  f u n c i o n e s  q u e  h a b i t u a l m e n t e  e j e r c e n  e n  s u  s e r v i c i o  c o n s t i t u y e n

un  po rcen ta j e  i n f i n i t amen te  supe r i o r  a l  que  pueoa r  r ep resen ta r  a l gu

nos  supues tos  de  i n te r rupc ión  vo lun ta r i a  de l  emba razo ,  r e i t e rando

1o  ya  d i cho  respec to  de l  de recho  cons t i t uc i ona l  a  l a  ob jec i ón  de

conc ienc ia  y  man ten iendo  gue  e l  t r as l ado  anunc iado  po r  l a  d i r ec to -

ra  cons t i t u i r í a  una  dec i s i ón  que  t end r ía  e1  ca rác te r  de  rep resa l i

de  na tu ra l eza  d i sc r im ina to r i - a ,  en  pa lab ras  de  l as  p rop ias  recu r ren

tes  .

Te rce ro .  -  La  secc ión ,  po r  p rov idenc ia  de  3  de  j un io  de

1987 ,  aco rdó  pone r  de  man j . f i es to  1a  pos ib l e  ex i s t enc ia  de  l as  s i -

gu ien tes  causas  de  i nadm is i ón :

l e )  La  regu lada  po r  e l  a r t í cu l o  50 .1 .a ) ,  en  re l ac i ón

a l  a r t .  44 .2  de  l a  Ley  Orgán i ca  de l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l ,  po r

i n te rpos i c i ón  ex temporánea  de l  r ecu rso  de  amparo .

24 )  La  de l  a r t í cu1o .  50 .2 .b ) ,  po r  cuan to  l a  demanda  pu -

l i e ra  ca rece r  de  con ten ido  que  j us t i f i que  una  dec i s i ón  po r  pa r t e

l e  es te  T r i buna l .

n
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D e  a c u e r d o  c o n  I o  d i s p u e s t o  e n  l a  r e f e r i d a  L O T C  l a  S e

c i ó n  c o n c e d i ó  " u n  p l a z o  c o m ú n  d e  d i e z  d í a s  a  l a  p a r t e  r e c u r r e n t e  y

a I  M i - n i s t e r i o  F i s c a l  p a r a  q u e  r e a l i z a r a n  l a s  a l e g a c i o n e s  q u e  e s t i

m a s e n  p e r t i n e n t e s .

C u a r t o . -  E n  t r á m i t e  d e  a l e g a c i o n e s ,  l a s  r e c u r r e n t e s  e

a m p a r o  a c r e d i t a r o n  m e d i a n t e  c e r t i f i c a c i ó n  d e  I a  S a l a  3 e  d e l  T r i b u

n a l  S u p r e m o  l a  f e c h a  d e  n o t i f i c a c i ó n  d e  l a  s e n t e ¡ c i a  d e 1  T r i b u n a l

S u p r e m o ,  s o s t e n i e n d o  1 a  p r e s e n t a c i ó n  d e l  r e c u r s o  d e  a m p á r o  e n  p l a z

P o r  o t r a  p a r t e ,  h a c e n  h i n c a p i é  e n  s u s  a r g u m e n t o s  d e  I

d e m a n d a ,  d e s t a c a n d o  q u e  l o s  m é d i c o s  q u e  h i c i e r o n  u s o  d e  s u  d e r e c h

a  l a  o b j e c i ó n  d e  c o n c i e n c i a  n o  f u e r o n  s a n c i o n a d o s ,  a u n q u e  s i n  a c r

d i t a r l o .

Q u i n t o . -  E 1  F i s c a l  a n t e  e I  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  e v

c u ó  s u  i n f o r m e  e I  t 9  d e  j u n i o  d e  1 9 8 7 ,  r e c o r d a n d o  1 a  c u e s t i ó n  d e 1

p l a z o  d e  i n t e r p o s i c i ó n  d e l  r e c u r s o  y  I a  n e c e s a r i a  a c r e d i t a c i ó n  d e

l a  f e c h a  d e  n o t i f i c a c l ó n  d e  I a  s e n t e n c i a .

E n t i e n d e  e I  F i s c a l  q u e  l a  d e m a n d a  i n c u r r e  e n  e I  m o t i v

d e  i n a d m i s i b i l i d a d  c o n s i s t e n t e  e n  1 a  f a l t a  d e  a g o t a m i e n t o  d e  l o s

r e c u r s o s  u t i l i z a b l e s  e n  v í a  j u d i c i a l ,  p u e s t o  q u e  e l  T r i b u n a l  S u p r

m o  d e c l a r ó  m a l  p r e p a r a d o  e I  r e c u r s o ,  e n t e n d i e n d o  e l  F i s c a l  g u e  l a

f r u s t r a c i ó n  d e  u n  r e c u r s o  p o r  s u  i n a d m i s i b i l i d a d  h a  d e  e n t e n d e r s e

e n  p r i n c i p i o ,  c o m o  i n c u m p l i m i e n t o  d e l  c i t a d o  r e q u i s i t o  d e  a g o t a m i
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t o  d e  l a  v í a  j u d i c i a l  p r e v i a .

p a r a  e 1  F i s c a l ,  e n  u n a  p r i m e r a  p r o x i m a c i - ó n ,  e I  r e c u r -

s o  d e  a m p a r o ,  € D  c u a n t o  a  I a  c u e s t i ó n  d e  f o n d o  p l a n t e a d a ,  n o  c a r e -

: e  m a n i f i e s t a m e n t e  d e  r e l e v a n c i a  c o n s t i t u c i o n a l ,  s i n  s e r  m á s  e x p l !

: i t o  r e s p e c t o  a  l a s  m o t i v a c i o n e s  d e  s u  o p i n i ó n .

I I . -  F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

Pr i -me ro . -  Ac red i t ada  1a  p resen tac ión  en  p l azo  de l  r e -

cu rso  de  amparo ,  nos  co r responde  exam ina r  l a  ob jec i ón  de l  M in i s t e

r i o  F i sca1  en  cuan to  a I  pos ib le  i ncump l im ien to  de l  requ is i t o  ex ig i

do  po r  l os  a r t í cu l os  43 . f  en  re l ac i ón  con  e I  a r t í cu l o  5o . f . b ) .  S i

b i en  l a  STC LL2 /83 ,  de  5  de  d i c Í embre ,  se  re f i e re  a  I a  conex ión  ne

ga t i va  en t re  una  dec i s ión  de  i nad rn i s ión  y  e I  aeceso  a l  recu  r so  de

amparo ,  1á  m isma Sen tenc ia  i - nd i ca  que  pueden  da rse  casos  en  l os  qu

Ia  sen tenc j -a  de  i nadmis ión  ago ta  e fec t i vamen te  l a  v ía  j ud i c ia l  p ro

ceden te  , ' po rque  con t i ene  imp l í c i t amen te  un  p ronunc iam ien to  sob re

Ia naturaleza misma de1 derecho debatido", ref i lr iéndose a la Sentencia

L2/L982, de 31 de marzo fundamento juridico 2. R¡es bien, en este caso, la

Sentencia del fribr¡nal Supremo efectúa, en su Fundamento de Dereckro nrim. 4, una

',Iínea de reflesiones', gue eqr:ivale a ta1 pfonunciamiento imnlícito, aun--

que  Ia  so luc ión  que  dé  a l . caso  sea  dec la ra r  ma l  p repa rada  l a  ape la

c ión ,  s in  que  e l l o  suponga ,  de  acue rdo  con  Ia  Ley  de  P ro tecc ién  Ju

r i sd i cc iona l  de  l os  Derechos  Fundamen ta les  de  1a  Persona  (  a r t  .  9  . 2

0

n inguna  v io lac ión  p rocesa l  que  no  sea  impu tab le  a  l a  pa r te  deman- -
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S e g u n d o .  R e s p e c t o  a  1 a  c u e s t i ó n  d e l  d e r e c h o  d e b a t i d o ,

l a  o b j e c i ó n  d e  c o n c i e n c i a  n o  a c t ú a  e n  e l  p r e s e n t e  c a s o  c o m o  e l e m e

t o  a u t ó n o m o  d e  v u l n e r a c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l ,  p u e s t o  q u e  d e s d e  u n  p u

t o  d e  v i s t a  j u r í d i c o _ f o r m a l 1 o  q u e  e n  l a  d e m a n d a  d e  a m p a r o  s

susc Í t a  es  I a  cons ide rac ión  " i ncons t i t uc i ona l "  que  l as  r ecu r ren te

en  amparo  a t r i buyen  a  sus  t r as l ados  a  o t r os  depa r tamen tos  o  se rv i

c i o s ,  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e s e n c a d e n a d a  p o r  u n  d e r e c h o  a  l a  o b j e c i ó

d e  c o n c i e n c i a  d e r i v a d o  d e l  a r t .  1 6  d e  l a  C . E .  q u e  p r e s e n t a n  c o m o

v u l n e r a d o  o  a 1  m e n o s  i g n o r a d o .

Ahora  b i en ,  e l  examen  de  l a  sen tenc ia  de  ra  sa ra  Te r

ce ra  de l  T r i buna l  Sup remo ,  t an to  en  1o  re l a t í vo  a  l os  r egu i s i t os

p rocesa les  como  en  l o  r e fe ren te  a  l a  cues t i ón  de  f ondo ,  t r a tada

en  l os  t é rm inos  an tes  seña lados ,  l l e va  a  I a  conc lus i ón  de  una  f a

ta  de  con ten ido  gue  j us t i f i que  una  dec i s i ón  po r  pa r t e  de  es te  T r i

buna l ,  dada  l a  ausenc ia  de  conex ión  d i r ec ta  en t re  l os  hechos  que

con fo rman  e I  sopo r te  de  1a  p re tens ión  p rocesa l  y  1a  no rma  cons t i

t uc i ona l  cuya  vu lne rac ión  se  acusa .  En  e fec to ,  és ta  p roc lama  y  g

ran t i za  1a  l i be r t ad  i deo lóg i . ca  y  r e l i g i osa  (a r t .  l 6 ) ,  seña lando

e l  T r i buna l  Supremo en  e l  f undamen to  de  de recho  núm.  4  de  l a  Sen

tenc ia  recu r r i da  gue  l a  c i t ada  l i be r tad  no  apa rece  como menosca -

bada  n i  negada  po r  e l  t r as l ado  de  l as  Ayudan tes  Técn i co -San i t a ' -

r i as  a  se rv i c i os  d i s t i n t os  de  l os  g i neco lóg i cos  den t ro  de l  m ísmo

cen t ro  méd i co .  Pa ra  e l  T r i buna r  sup remo ,  ' , e f ec t i vamen te ,  €x i s t e

en  p r i nc i p i o  un  f undamen to  ob je t i vo  no to r i o ,  expues to  po r  l as  m i

mas  i n te resadas ,  pa ra  t a l  dec i s i ón ,  y  €s ,  p rec i samen te ,  sü  deseo

0 55133
- 7



a

;t

lmmffi
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

015 513 4

- 8

de  no  i n te r ven i r  en  i n te r rupc iones  vo lun ta r i as  de  embarazos ,  I o

gue  imp l i ca  l a  impos ib i l i dad  de  co labo ra r  en  t a reas  no rma les  de l

depa r tamen to ,  con  pe r t u rbac ión  p rev i s i b l e  de l  se r v i c i o  cuando  se

p r e s e n t a r e n  t a l e s  c a s o s .  P o r  t a n t o  n o  c a b e  h a b l a r  d e  r e p r e s a l i at

s i  e l  c a m b i o  d e  d e s t i n o  s e  h a c e  s i - n  a f e c t a r  a l  l u g a r  d e  r e s i d e n -

c i a ,  a l  H o s p i t a l ,  a  1 a s  c a t e g o r í a s  p r o f e s i o n a l e s  y  a  l o s  s a l a r i o

o  s u e l d o s ,  9 ü €  e n  n i n g ú n  m o m e n t o  h a n  s i d o  d e g r a d a d a s  o  d i s m i n u í -

d a s " .  N o  c a b e ,  p u e s ,  a f i - r m a r  g u e  s e  h a  i n f r i n g i d o  e l  d e r e c h o  f u n

d a m e n t a l  i n v o c a d o ,  d a d a s  l a s  c o n d i c i o n e s  d e l  t r a s l a d o  d e  q u e  h a n

s i d o  o b j e t o ,  t a r  y  c o m o  l o  p o n e  d e  m a n i f i e s t o  l a  s e n t e n c i a  i m p u g

n a d a .

Por  ú l t lmo ,  l a  supues ta  des igua ldad  en  l a  ap l i cac ión

de  I a  Ley ,  que  no  se  menc iona  como  mo t i - vo  au tónomo  exp l í c i t amen -

t€ ,  no  res i s t e  e l  con t ras te  con  l a  j u r i sp rudenc ia  de  es te  T r i bu -

na l  en  1a  ma te r i a ,  po r  cuan to  l os  méd i cos  que  supues tamen te  no

fue ron  ob je to  de  t r as l ado ,  cump len  unos  requ i s i t os  de  espec ia l i z

c i ón ,  po r  su  cond i c i ón  de  g i necó logos ,  que  imp iden  cons ide ra r  l a

ex i s tenc ia  de  una  des igua tdad  de  t r a to  i n j us t i f i cada  y  po r  cons i

gu ien te  d i sc r im ina to r i a .

0

P o r  t o d o  e l l o ,  s €

d e n c i a  d e  3  d e  j u n i o  r e s p e c t o

d o  q u e  j u s t i f  i q u e  u n a  d e c i _ s i ó n

con f i rma  I a  i nd i cac ión  de  l a  p rov i

a  1a  ca renc ia  man i f i es ta  de  con ten i

po r  pa r t e  de  es te  T r i buna l .
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La  Secc ión  acue rda  Ia  i nadmis ión  de l  p resen te  recu r -

so  de  amparo  y  e I  a r ch i vo  de  l as  ac tuac iones . . .

oc tub re  de  m i1  novec ien tos  ock re r ¡ ta  y

s i e t e ,t
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